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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. FURTO QUALIFICADO. 
ATIPICIDADE MATERIAL. FURTO DE TRÊS CAIXAS DE 
CERVEJA (R$ 215,64). MULTIRREINCIDÊNCIA. MAUS 
ANTECEDENTES. EXPRESSIVIDADE DA LESÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. A admissão da ocorrência de um crime de bagatela reflete o 
entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em 
que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser 
reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou 
leves, estas consideradas não só no seu sentido econômico, mas também 
em função do grau de afetação da ordem social que ocasionem.
 
2. As instâncias ordinárias destacaram a impossibilidade de se 
reconhecer a atipicidade material da conduta, tendo em vista a 
multirreincidência e a existência de anotações nas folhas de 
antecedentes dos agravantes. Além disso, ambos possuem anotações em 
suas folhas de antecedentes e estavam em cumprimento de pena em 
regime aberto.
 
3. A reiteração no cometimento de infrações penais reveste-se de 
relevante reprovabilidade e impede o reconhecimento da insignificância 
penal, uma vez ser imprescindível não só a análise do dano causado pela 
ação, mas também o desvalor da culpabilidade do agente, sob pena de se 
aceitar, ou mesmo incentivar, a prática de pequenos delitos.
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4. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. FURTO QUALIFICADO. 
ATIPICIDADE MATERIAL. FURTO DE TRÊS CAIXAS DE 
CERVEJA (R$ 215,64). MULTIRREINCIDÊNCIA. MAUS 
ANTECEDENTES. EXPRESSIVIDADE DA LESÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. A admissão da ocorrência de um crime de bagatela reflete o 
entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em 
que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser 
reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou 
leves, estas consideradas não só no seu sentido econômico, mas também 
em função do grau de afetação da ordem social que ocasionem.
 
2. As instâncias ordinárias destacaram a impossibilidade de se 
reconhecer a atipicidade material da conduta, tendo em vista a 
multirreincidência e a existência de anotações nas folhas de 
antecedentes dos agravantes. Além disso, ambos possuem anotações em 
suas folhas de antecedentes e estavam em cumprimento de pena em 
regime aberto.
 
3. A reiteração no cometimento de infrações penais reveste-se de 
relevante reprovabilidade e impede o reconhecimento da insignificância 
penal, uma vez ser imprescindível não só a análise do dano causado pela 
ação, mas também o desvalor da culpabilidade do agente, sob pena de se 
aceitar, ou mesmo incentivar, a prática de pequenos delitos.
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4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JURANDIR DA SILVA 

TEIXEIRA e DIEGO GAMA DOS SANTOS, nos termos do art. 258 do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão que não conheceu do habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, manejado em razão de acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, proferido no HC n. 2183503-53.2024.8.26.0000.

Em suas razões, os agravantes reiteram as alegações em favor do 

reconhecimento da atipicidade material da conduta, tendo em vista que o delito foi 

praticado sem violência contra a pessoa e os objetos furtados foram restituídos ao 

proprietário legítimo, o que retira o caráter lesivo da ação.

Diante disso, requer, nos termos do art. 258, § 3º, do Regimento Interno, a 

reconsideração da decisão impugnada, ou, subsidiariamente, a apresentação deste feito ao 

Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 

insurgente não trouxe quaisquer elementos para a desconstituição da decisão agravada, 

limitando-se a repetir os argumentos anteriormente expostos nas razões do habeas corpus

, previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos 

fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A 

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária 

de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte 

Superior de Justiça.

Ilustrativamente:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código 
de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, 
por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo 
regimental supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, 
DJe de 7/4/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DE 
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS 
CORPUS EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA PARA 
DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando 
êxito em rebater os fundamentos da decisão agravada. Incidência da 
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o 
habeas corpus é cabível exclusivamente para a tutela da liberdade 
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem 
como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos 
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de 
natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 
SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME ANTECEDENTE. 
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n. 
568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir decisão 
unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.
3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de lavagem de 
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra 
o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em detrimento de 
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bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou 
empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente for de 
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do 
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional 
de drogas; tão somente de recursos financeiros oriundos de tráfico de 
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da 
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados 
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da 
União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o 
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
28/2/2018).
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 10/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a 
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração 
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não 
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos 
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte 
em que pleiteava a declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena, por ausência de análise da tese pelo 
Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para manter o 
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de 
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa, no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se 
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da 
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de 
liberdade ter sido estipulada em quantum inferior a 4 anos, deve ser 
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista 
que a sentenciada teve as penas-base estabelecidas acima do mínimo 
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta.
5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de 
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta Corte 
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

 
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo 

não comporta conhecimento.
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E, ainda que superado o vício formal, as pretensões da agravante não merecem 

acolhida.

Os agravantes foram presos em flagrante no dia 6 de março de 2024 após 

terem furtado três caixas de cerveja (com 12 latas cada), da marca Heineken. Os bens 

pertenciam a uma unidade do mercado Oxxo, situado em Guarulhos, no Estado de São 

Paulo.

A admissão da ocorrência de um crime de bagatela reflete o entendimento de 

que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta ocasionar lesão 

jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a atipicidade material de 

perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas não só no seu sentido 

econômico, mas também em função do grau de afetação da ordem social que ocasionem.

Veja-se, sobre o tema, a lição de Cezar Roberto Bittencourt:

 
O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez por Claus 
Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua obra Política Criminal y 
Sistema del Derecho Penal, partindo do velho adágio latino minima non 
curat praetor.
A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a bens 
jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa a esses bens ou 
interesses é suficiente para configurar o injusto típico. Segundo esse 
princípio, que Klaus Tiedemann chamou de princípio de bagatela, é 
imperativa uma efetiva proporcionalidade entre a gravidade da conduta 
que se pretende punir e a drasticidade da intervenção estatal. Amiúde, 
condutas que se amoldam a determinado tipo penal, sob o ponto de vista 
formal, não apresentam nenhuma relevância material. Nessas 
circunstâncias, pode-se afastar liminarmente a tipicidade penal porque em 
verdade o bem jurídico não chegou a ser lesado.
(...)
Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada conduta deve ser 
aferida não apenas em relação à importância do bem juridicamente 
atingido, mas especialmente em razão ao grau de sua intensidade, isto é, 
pela extensão da lesão produzida, como por exemplo, nas palavras de 
Roxin, 'mau-trato não é qualquer tipo de lesão à integridade corporal, mas 
somente uma lesão relevante; uma forma delitiva de injúria é só a lesão 
grave a pretensão social de respeito. Como força deve ser considerada 
unicamente um obstáculo de certa importância, igualmente também a 
ameaça deve ser sensível para ultrapassar o umbral da criminalidade".
Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a tipicidade. Mas essa 
insignificância só pode ser valorada através da consideração global da 
ordem jurídica. Como afirma Zaffaroni, "a insignificância só pode surgir 
à luz da função geral que dá sentido à ordem normativa e, 
consequentemente, a norma em particular, e que nos indica que esses 
pressupostos estão excluídos de seu âmbito de proibição, o que resulta 
impossível se estabelecer à simples luz de sua consideração isolada. (
Tratado de Direito Penal. Parte Geral 1. 14ª ed. São Paulo: Saraiva, 
2009, p. 21/22).
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Assim, o referido princípio deve ser analisado em conexão com os postulados 

da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no sentido de 

excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença de "certos vetores, 

como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade 

social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 

inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, Rel. Ministro Celso de 

Mello, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

Salienta-se que, quanto ao tema, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao 

examinar conjuntamente os HC n. 123.108/MG, 123.533/SP e 123.734/MG, todos de 

relatoria do Ministro Roberto Barroso, definiu que a incidência do princípio da bagatela 

deve ser feita caso a caso (Informativo n. 793/STF).

Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 

221.999/RS, de minha relatoria, DJe 10/12/2015, estabeleceu que a reiteração criminosa 

inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no 

caso concreto, a verificação da medida ser socialmente recomendável. Precedentes: AgRg 

no HC n. 439.368/SC, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

14/8/2018, DJe 22/8/2018; AgRg no AREsp n. 1.260.173/DF, Rel. Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 7/8/2018, DJe 15/8/2018; AgRg no HC n. 

429.890/MS, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 3/4/2018, DJe 12/4/2018.

Importa, ainda, destacar que a possibilidade de incidência do princípio da 

insignificância não pode levar à situação de proteção deficiente do bem jurídico tutelado. 

Portanto, não se deve abrir muito o espectro de sua incidência, que deve se dar apenas 

quando, efetivamente, for possível constatar a inexpressividade da lesão ao bem jurídico 

tutelado.

Neste caso, as instâncias ordinárias destacaram a impossibilidade de se 

reconhecer a atipicidade material da conduta, tendo em vista a multirreincidência e a 

existência de anotações nas folhas de antecedentes dos agravantes. Além disso, ambos 

possuem anotações em suas folhas de antecedentes e estavam em cumprimento de pena 

em regime aberto (e-STJ, fl. 36).

Com efeito, a reiteração no cometimento de infrações penais reveste-se de 

relevante reprovabilidade e impede o reconhecimento da insignificância penal, uma vez 

ser imprescindível não só a análise do dano causado pela ação, mas também o desvalor da 

culpabilidade do agente, sob pena de se aceitar, ou mesmo incentivar, a prática de 
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pequenos delitos.

Ao ensejo:

 
HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO TENTADO. SUBTRAÇÃO DE 
BEM DE PEQUENO VALOR. RESTITUIÇÃO À VÍTIMA. 
IRRELEVÂNCIA. CONDUTA DE EFETIVA OFENSIVIDADE PARA 
O DIREITO PENAL. REITERAÇÃO DELITIVA. CONDENAÇÃO 
DEFINITIVA PELA PRÁTICA DO CRIME DE ROUBO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE DO FATO. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o princípio da 
insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da conduta, a 
nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.
2. Hipótese de furto tentado, no qual não se observa a irrelevância da 
conduta, tendo em vista a contumácia delitiva do agente, situação que 
demonstra a sua efetiva periculosidade social, exigindo-se a atuação por 
parte do Estado.
3. O comportamento versado nos autos se amolda tanto à tipicidade 
formal e subjetiva, quanto à tipicidade material, que consiste na 
relevância jurídico-penal da ação, visto que restou destacado que o furto 
em questão não representa fato isolado na vida do paciente, pois trata-se 
de réu reincidente, que registra condenação anterior definitiva por crime 
de roubo, impondo-se, portanto, a incidência da norma penal de modo a 
coibir a reiteração criminosa, evitando-se, assim, que pequenos crimes 
patrimoniais sejam adotados como meio de vida.
4. Habeas corpus denegado (HC n. 192.541/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, julgado em 31/5/2011, DJe 1/8/2011).
 
HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES CONTINUADO. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. 
SUBTRAÇÃO DE UM RELÓGIO DE PULSO, 3 PARES DE MEIA E 
UM PACOTE DE CUECA, AVALIADOS EM R$ 263,80. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. RÉU REINCIDENTE. 
VALOR EXPRESSIVO DA RES FURTIVA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM NÃO CONHECIDA.
[...]
5. Se do ponto de vista dogmático a existência de maus antecedentes não 
poderia ser considerada como óbice ao reconhecimento da insignificância 
penal - por aparentemente sinalizar a prevalência do direito penal do 
autor e não do fato - não deve o juiz, ao avaliar a tipicidade formal, 
ignorar o contexto que singulariza a ação como integrante de uma série 
de outras de igual natureza, as quais evidenciam o comportamento 
humano avesso à norma incriminadora.
6. A simples existência de maus antecedentes penais, sem a devida e 
criteriosa verificação da natureza desses atos pretéritos, não pode, só por 
si, servir de barreira automática para a invocação do princípio bagatelar.
7. No caso vertente, a conduta perpetrada pelo agente - a subtração de 3 
pares de meia, 1 pacote de cueca e um relógio de pulso, avaliados em R$ 
263,80 - além de revelar expressiva lesividade penal, foi perpetrada por 
pessoa reincidente e portadora de maus antecedentes, a denotar sua 
habitualidade criminosa, de maneira que a lesão jurídica provocada não 
pode ser considerada insignificante, dado o valor global dos bens 
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subtraídos e o desvalor da conduta do paciente.
8. O comportamento altamente censurável do agente reclama a 
intervenção do Direito Penal, sob pena de negligenciar a proteção da 
sociedade, finalidade primordial da tutela criminal.
9. Habeas corpus não conhecido (HC n. 227.379/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 10/12/2013, DJe 
22/5/2014).

 
Desse modo, reputo não preenchido o requisito relativo ao reduzido grau de 

reprovabilidade do comportamento dos pacientes, não sendo o caso, portanto, de 

reconhecimento da incidência do princípio da bagatela para determinar o trancamento do 

processo ante a atipicidade material da conduta.

Assim, diante das razões apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
RELATOR
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 937.381 / SP
Número Registro: 2024/0304581-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15007624920248260535 20691112024 21835035320248260000 228212024

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JURANDIR DA SILVA TEIXEIRA (PRESO)
PACIENTE : DIEGO GAMA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JURANDIR DA SILVA TEIXEIRA (PRESO)
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728
AGRAVANTE : DIEGO GAMA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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